
CÓD: SL-072OT-24
7908433265757

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÁS

Motorista

a solução para o seu concurso!

Editora

CONCURSO PÚBLICO N. 01/2024

GOIÁS



INTRODUÇÃO

a solução para o seu concurso!

Editora

Língua Portuguesa

1. Interpretação de textos: princípios de coesão e coerência textuais ............................................................................................ 7

2. Ortografia ..................................................................................................................................................................................... 9

3. Variação linguística: as diversas modalidades do uso da língua .................................................................................................. 10

4. Níveis de linguagem ..................................................................................................................................................................... 11

5. Acentuação gráfica ....................................................................................................................................................................... 12

6. Uso da crase ................................................................................................................................................................................. 13

7. Pontuação .................................................................................................................................................................................... 14

8. Estrutura e formação das palavras ............................................................................................................................................... 16

9. Concordância verbal e nominal ................................................................................................................................................... 18

10. Figuras de linguagem ................................................................................................................................................................... 19

11. Classes de palavras ...................................................................................................................................................................... 22

12. Termos da oração. Orações coordenadas e subordinadas ........................................................................................................... 30

Matemática

1. Números e operações: problemas abertos e situações problemas relacionados à álgebra e aritmética. Resolução de proble-
mas matemáticos aplicados em diversas áreas do conhecimento .............................................................................................. 43

2. Conjuntos numéricos: conjunto dos números naturais, conjunto dos números inteiros, conjunto dos números racionais, con-
junto dos números irracionais, conjunto dos números reais, operação com números reais. Frações e dizimas periódicas ....... 45

3. Geometria plana: semelhança entre figuras planas, triângulos semelhantes, relações métricas no triângulo retângulo, circun-
ferência, polígonos regulares, elementos de um polígono regular, áreas das principais figuras planas ...................................... 55

4. Medidas de comprimento e superfície, medidas de volume e capacidade, medida de massa ................................................... 60

5. Conjuntos: noções básicas de conjuntos, igualdade de conjuntos, subconjuntos ....................................................................... 64

6. Álgebra: expressão numérica e expressão algébrica ................................................................................................................... 67

7. Mmc e mdc .................................................................................................................................................................................. 70

8. Razão, proporção, divisão em partes proporcionais .................................................................................................................... 72

9. Regra de três simples e regra de três composta .......................................................................................................................... 74

10. Equação do 1º e 2º grau .............................................................................................................................................................. 75

11. Matemática financeira: porcentagem, taxa de porcentagem, lucro e prejuízo, acréscimos e descontos, juros simples e juros 
compostos.................................................................................................................................................................................... 78

12. Progressões: progressão aritmética, progressão geométrica ...................................................................................................... 81

13. Análise combinatória: problemas que envolvem contagem, princípio multiplicativo, permutação, arranjos, combinação. Pro-
babilidade: espaço amostral, tipos de eventos, probabilidade de um evento em um espaço amostral finito, probabilidade 
com reunião e intersecção de eventos ........................................................................................................................................ 83

14. Noções de estatística: média aritmética, média ponderada, mediana e moda, representação da distribuição de frequências, 
gráficos de barras, gráficos de setores, gráfico poligonal ou de linha, análise e interpretação de gráficos ................................. 88

15. Raciocínio lógico .......................................................................................................................................................................... 98



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Conhecimentos Gerais

1. História, geografia e economia do estado de goiás e do município de mozarlândia - go ............................................................ 107

2. Cultura e sociedade brasileira: música, literatura, artes, arquitetura, rádio, cinema, teatro, jornais, revistas e televisão.......... 142

3. Fatos e elementos de política brasileira ....................................................................................................................................... 145

4. Meio ambiente e cidadania: problemas, políticas públicas, aspectos locais e nacionais ............................................................ 146

5. Atualidades .................................................................................................................................................................................. 156

Noções de Informática

1. Microsoft windows 7 ou superior: conceito de pastas, windows explorer, diretórios, arquivos e atalhos, mouse, área de tra-
balho(desktop), área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação 
com o conjunto de aplicativos microsoft office 2007 ou superior ............................................................................................... 159

2. Navegação na internet e navegadores, conceitos de url, links, sites, impressão de páginas, guias ou abas ............................... 179

3. Uso de correio eletrônico, envio e recebimento, caixa de entrada, lixo eletrônico ou spam ...................................................... 182

4. Microsoft outlook ........................................................................................................................................................................ 185

5. Thunderbird ................................................................................................................................................................................. 188

6. Microsoft word 2007 ou superior. Estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágra-
fos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, e tabelas, impressão, ortografia e gramática, controle de quebras, 
numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto, wordart, recursos e 
utilização adicionais do software ................................................................................................................................................. 190

7. Microsoft excel 2007 ou superior. Estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, 
elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções básicas e impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, 
controle de quebras, numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação, recursos e utilização adicionais do 
software ....................................................................................................................................................................................... 197

Legislação

1. Estatuto dos servidores públicos ................................................................................................................................................. 209

2. Lei orgânica municipal ................................................................................................................................................................. 225

3. Constituição federal de 1988 (artigos 1º ao 6º) ........................................................................................................................... 257

4. Regimento interno da câmara municipal ..................................................................................................................................... 264

Conhecimentos Específicos
Motorista

1. Relações humanas no trabalho: comunicação, relacionamento interpessoal, comportamento individual e em grupo, normas 
de conduta no ambiente de trabalho, trabalho em equipe e atendimento ao público .............................................................. 269

2. Legislação de trânsito: código nacional de trânsito brasileiro, normas gerais de circulação e conduta. Do cidadão, da educa-
ção para o trânsito, da sinalização de trânsito, das infrações e dos crimes de trânsito .............................................................. 276

3. Direção defensiva ........................................................................................................................................................................ 328

4. Inspeção e cuidados com os automóveis .................................................................................................................................... 336



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

5. Noções básicas de mecânica ....................................................................................................................................................... 337

6. Conhecimentos operacionais de eletricidade dos automóveis .................................................................................................. 358

7. Operação e manutenção preventiva dos equipamentos automotivos ....................................................................................... 364

8. Normas de segurança do trabalho e do trânsito e uso de equipamentos de proteção individual ............................................. 365

9. Noções de primeiros socorros .................................................................................................................................................... 368

10. Atribuições do cargo ................................................................................................................................................................... 376



a solução para o seu concurso!

Editora

LÍNGUA PORTUGUESA

9

INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: PRINCÍPIOS DE COESÃO E 
COERÊNCIA TEXTUAIS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.

Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às 
conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.
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A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, tanto que 

um texto coeso pode ser incoerente, e vice-versa. O que existe 
em comum entre os dois é o fato de constituírem mecanismos 
fundamentais para uma produção textual satisfatória. 
Resumidamente, a coesão textual se volta para as questões 
gramaticais, isto é, na articulação interna do texto. Já a coerência 
textual tem seu foco na articulação externa da mensagem.  

— Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos. 

As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados 
à mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se 
como endofóricas. Enquanto a anáfora retoma um componente, 
a catáfora o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia 
textual. 

As regras de coesão 
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência 
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 
Exemplo: 
«Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 

departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado). 

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. 

Exemplo: 
“Mais um dia como os outros…”. Temos uma referência 

comparativa endofórica. 
– Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes 

demonstrativos. 
Exemplo: 
“Inclua todos os nomes na lista, menos este: Fred da Silva.” 

Temos uma referência demonstrativa catafórica. 

– Substituição: consiste em substituir um elemento, quer 
seja nome, verbo ou frase, por outro, para que ele não seja 
repetido. 

Analise o exemplo: 
“Iremos ao banco esta tarde, elas foram pela manhã.” 
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Perceba que a diferença entre a referência e a substituição 
é evidente principalmente no fato de que a substituição adiciona 
ao texto uma informação nova. No exemplo usado para a 
referência, o pronome pessoal retoma as pessoas “Ana e Sara”, 
sem acrescentar quaisquer informações ao texto. 

– Elipse: trata-se da omissão de um componente textual 
– nominal, verbal ou frasal – por meio da figura denominando 
eclipse. 

Exemplo: 
“Preciso falar com Ana. Você a viu?” Aqui, é o contexto que 

proporciona o entendimento da segunda oração, pois o leitor fica 
ciente de que o locutor está procurando por Ana.   

– Conjunção: é o termo que estabelece ligação entre as 
orações. 

Exemplo: 
“Embora eu não saiba os detalhes, sei que um acidente 

aconteceu.” Conjunção concessiva.  

– Coesão lexical: consiste no emprego de palavras que 
fazem parte de um mesmo campo lexical ou que carregam 
sentido aproximado. É o caso dos nomes genéricos, sinônimos, 
hiperônimos, entre outros. 

Exemplo: 
“Aquele hospital público vive lotado. A instituição não está 

dando conta da demanda populacional.” 

— Coerência Textual 
A Coerência é a relação de sentido entre as ideias de um texto 

que se origina da sua argumentação – consequência decorrente 
dos saberes conhecimentos do emissor da mensagem. Um 
texto redundante e contraditório, ou cujas ideias introduzidas 
não apresentam conclusão, é um texto incoerente. A falta de 
coerência prejudica a fluência da leitura e a clareza do discurso. 
Isso quer dizer que a falta de coerência não consiste apenas 
na ignorância por parte dos interlocutores com relação a um 
determinado assunto, mas da emissão de ideias contrárias e do 
mal uso dos tempos verbais. 

Observe os exemplos:  
“A apresentação está finalizada, mas a estou concluindo até 

o momento.” Aqui, temos um processo verbal acabado e um 
inacabado. 

“Sou vegana e só como ovos com gema mole.” Os veganos 
não consomem produtos de origem animal.  

Princípios Básicos da Coerência 
– Relevância: as ideias têm que estar relacionadas.
– Não Contradição: as ideias não podem se contradizer.
– Não Tautologia: as ideias não podem ser redundantes. 

Fatores de Coerência 
– As inferências: se partimos do pressuposto que os 

interlocutores partilham do mesmo conhecimento, as inferências 
podem simplificar as informações. 

Exemplo: 
“Sempre que for ligar os equipamentos, não se esqueça de 

que voltagem da lavadora é 220w”. 

Aqui, emissor e receptor compartilham do conhecimento de 
que existe um local adequado para ligar determinado aparelho.  

– O conhecimento de mundo: todos nós temos uma bagagem 
de saberes adquirida ao longo da vida e que é arquivada na nossa 
memória. Esses conhecimentos podem ser os chamados scripts 
(roteiros, tal como normas de etiqueta), planos (planejar algo 
com um objetivo, tal como jogar um jogo), esquemas (planos 
de funcionamento, como a rotina diária: acordar, tomar café da 
manhã, sair para o trabalho/escola), frames (rótulos), etc. 

Exemplo: 
“Coelhinho e ovos de chocolate! Vai ser um lindo Natal!” 

O conhecimento cultural nos leva a identificar incoerência 
na frase, afinal, “coelho” e “ovos de chocolate” são elementos, 
os chamados frames, que pertencem à comemoração de Páscoa, 
e nada têm a ver com o Natal. 

ORTOGRAFIA

Definições
Com origem no idioma grego, no qual orto significa “direito”, 

“exato”, e grafia quer dizer “ação de escrever”, ortografia é 
o nome dado ao sistema de regras definido pela gramática 
normativa que indica a escrita correta das palavras. 

Já a Ortografia Oficial se refere às práticas ortográficas que 
são consideradas oficialmente como adequadas no Brasil. Os 
principais tópicos abordados pela ortografia são: o emprego 
de acentos gráficos que sinalizam vogais tônicas, abertas ou 
fechadas; os processos fonológicos (crase/acento grave); os 
sinais de pontuação elucidativos de funções sintáticas da língua e 
decorrentes dessas funções, entre outros.

– Os acentos: esses sinais modificam o som da letra sobre 
a qual recaem, para que palavras com grafia similar possam 
ter leituras diferentes, e, por conseguinte, tenham significados 
distintos. Resumidamente, os acentos são agudo (deixa o som 
da vogal mais aberto), circunflexo (deixa o som fechado), til (que 
faz com que o som fique nasalado) e acento grave (para indicar 
crase).

– O alfabeto: é a base de diversos sistemas de escrita. Nele, 
estão estabelecidos os sinais gráficos e os sons representados 
por cada um dos sinais; os sinais, por sua vez, são as vogais e as 
consoantes.

– As letras K, Y e W: antes consideradas estrangeiras, essas 
letras foram integradas oficialmente ao alfabeto do idioma 
português brasileiro em 2009, com a instauração do Novo Acordo 
Ortográfico. 

As possibilidades da vogal Y e das consoantes K e W são, 
basicamente, para nomes próprios e abreviaturas, como abaixo:

– Para grafar símbolos internacionais e abreviações, como 
Km (quilômetro), W (watt) e Kg (quilograma). 

– Para transcrever nomes próprios estrangeiros ou seus 
derivados na língua portuguesa, como Britney, Washington, 
Nova York etc.

– Relação som X grafia: confira abaixo os casos mais 
complexos do emprego da ortografia correta das palavras e suas 
principais regras:



LÍNGUA PORTUGUESA

1212
a solução para o seu concurso!

Editora

– «ch” ou “x”?: deve-se empregar o X nos seguintes casos: 
a) Em palavras de origem africana ou indígena. 
Exemplo: oxum, abacaxi.

b) Após ditongos. 
Exemplo: abaixar, faixa.

c) Após a sílaba inicial “en”. 
Exemplo: enxada, enxergar.

d) Após a sílaba inicial “me”. 
Exemplo: mexilhão, mexer, mexerica.

– s” ou “x”?: utiliza-se o S nos seguintes casos:
a) Nos sufixos “ese”, “isa”, “ose”. 
Exemplo: síntese, avisa, verminose.

b) Nos sufixos “ense”, “osa” e “oso”, quando formarem 
adjetivos. 

Exemplo: amazonense, formosa, jocoso.

c) Nos sufixos “ês” e “esa”, quando designarem origem, 
título ou nacionalidade. 

Exemplo: marquês/marquesa, holandês/holandesa, 
burguês/burguesa.

d) Nas palavras derivadas de outras cujo radical já apresenta 
“s”. 

Exemplo: casa – casinha – casarão; análise – analisar. 

– Porque, Por que, Porquê ou Por quê? 
– Porque (junto e sem acento): é conjunção explicativa, 

ou seja, indica motivo/razão, podendo substituir o termo pois. 
Portanto, toda vez que essa substituição for possível, não haverá 
dúvidas de que o emprego do porque estará correto. 

Exemplo: Não choveu, porque/pois nada está molhado.

– Por que (separado e sem acento): esse formato é 
empregado para introduzir uma pergunta ou no lugar de “o 
motivo pelo qual”, para estabelecer uma relação com o termo 
anterior da oração. 

Exemplos: Por que ela está chorando? / Ele explicou por que 
do cancelamento do show.

– Porquê (junto e com acento): trata-se de um substantivo e, 
por isso, pode estar acompanhado por artigo, adjetivo, pronome 
ou numeral. Exemplo: Não ficou claro o porquê do cancelamento 
do show.

– Por quê (separado e com acento): deve ser empregado ao 
fim de frases interrogativas. Exemplo: Ela foi embora novamente. 
Por quê?

Parônimos e homônimos
– Parônimos: são palavras que se assemelham na grafia e na 

pronúncia, mas se divergem no significado. Exemplos: absolver 
(perdoar) e absorver (aspirar); aprender (tomar conhecimento) 
e apreender (capturar). 

– Homônimos: são palavras com significados diferentes, mas 
que coincidem na pronúncia. Exemplos: “gosto” (substantivo) e 
“gosto” (verbo gostar) / “este” (ponto cardeal) e “este” (pronome 
demonstrativo).

VARIAÇÃO LINGUÍSTICA: AS DIVERSAS MODALIDADES 
DO USO DA LÍNGUA

— Definição
A língua é a expressão básica de um povo e, portanto, passa 

por mudanças conforme diversos fatores, como o contexto, 
a época, a região, a cultura, as necessidades e as vivências do 
grupo e de cada indivíduo nele inserido. A essas mudanças na 
língua, damos o nome de variações ou variantes linguísticas. Elas 
consistem nas diversas formas de expressão de um idioma de um 
país, tendo em vista que a língua padrão de uma nação não é 
homogênea. A construção do enunciado, a seleção das palavras e 
até mesmo a tonalidade da fala, entre outras características, são 
considerados na análise de uma variação linguística. 

Confira a seguir os quatro tipos de variantes linguísticas 
existentes. 

– Variações sociais (diastráticas): são as diferenças 
relacionadas ao grupo social da pessoa que fala. As gírias, por 
exemplo, fazem parte da linguagem informal dos grupos mais 
jovens. Assim como ocorre com os mais novos. 

– Os jargões de grupos sociais específicos: outras turmas 
têm seu vocabulário particular, como é o caso dos capoeiristas, 
por exemplo, no meio dos quais a expressão “meia-lua” tem um 
significado bem diverso daquele que fará sentido para as pessoas 
que não integram esse universo; o mesmo ocorre com a expressão 
“dar a caneta”, que, entre os futebolistas é compreendida como 
um tipo de driblar o adversário, bem diferente do que será 
assimilado pela população em geral.  

– Os jargões profissionais: em razão dos tempos técnicos, as 
profissões também têm bastante influência nas variantes sociais. 
São termos cuja utilização é restrita a um círculo profissional. 
Os contadores, por exemplo, usam os temos “ativo” e “passivo” 
para expressar ideias bem diferentes daquelas empregadas pelas 
pessoas em geral. 

– Variações históricas (diacrônicas): essas variantes estão 
relacionadas ao desenvolvimento da história. Determinadas 
expressões deixar de existir, enquanto outras surgem e outras se 
transformam conforme o tempo foi passando. Exemplos:  

– Vocabulário: a palavra defluxo foi substituída, com o 
tempo, por resfriado; o uso da mesóclise era muito comum no 
século XIX, hoje, não se usa mais.

– Grafia: as reformas ortográficas são bastante regulares, 
sendo que, na de 1911, uma das mudanças mais significativas foi 
a substituição do ph por f (pharmácia – farmácia) e, na de 2016, a 
queda do trema foi apenas uma delas (bilíngüe – bilingue).  

– Variações geográficas (diatópicas): essa variante está 
relacionada com à região em que é gerada, assim como ocorre o 
português brasileiro e os usos que se fazem da língua portuguesa 
em Angola ou em Portugal, denominadas regionalismo. No 
contexto nacional, especialmente no Brasil, as variações léxicas, 
de fonemas são abundantes. No interior de um estado elas 
também são recorrentes.  
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NÚMEROS E OPERAÇÕES: PROBLEMAS ABERTOS E SITU-
AÇÕES PROBLEMAS RELACIONADOS À ÁLGEBRA E ARIT-
MÉTICA. RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS MATEMÁTICOS 
APLICADOS EM DIVERSAS ÁREAS DO CONHECIMENTO

A resolução de problemas matemáticos envolve a aplicação 
de uma variedade de recursos, sendo que os princípios algébri-
cos e aritméticos se destacam como uma parte fundamental des-
se processo. Esses princípios são classificados de acordo com a 
complexidade e a abordagem dos conteúdos. 

A prática constante na resolução de questões desse tipo é 
o que proporciona o desenvolvimento de habilidades cada vez 
maiores para enfrentar problemas dessa natureza.

Exemplos:

01. VUNESP
Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 

000 litros a mais de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram 
transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para 
a do bloco B, ficando o bloco A com o dobro de água armazena-
da em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença das 
reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

02. IFNMG 
Uma linha de produção monta um equipamento em oito 

etapas bem definidas, sendo que cada etapa gasta exatamente 5 
minutos em sua tarefa. O supervisor percebe, cinco horas e trinta 
e cinco minutos depois do início do funcionamento, que a linha 

parou de funcionar. Como a linha monta apenas um equipamen-
to em cada processo de oito etapas, podemos afirmar que o pro-
blema foi na etapa:

(A) 2
(B) 3 
(C) 5 
(D) 7

Resolução:
Um equipamento leva 8.5 = 40 minutos para ser montado.
5h35 = 60.5 + 35 = 335 minutos
335min : 40min = 8 equipamentos + 15 minutos (resto)
15min : 5min = 3 etapas
Logo o problema ocorreu na etapa 3.
Resposta: B

03. VUNESP 
Carlos e Denise depositaram valores distintos em uma apli-

cação, totalizando R$ 12 mil. Ao resgatarem o valor aplicado, o 
rendimento de Carlos correspondeu a um décimo do valor que 
ele aplicou, e Denise obteve rendimento de nove décimos do 
rendimento obtido por Carlos. Se o rendimento do valor total 
aplicado foi de R$ 1.425,00, então o valor aplicado por Carlos 
foi de

Alternativas
(A) R$ 7.200,00.
(B) R$ 7.300,00
(C) R$ 7.400,00.
(D) R$ 7.500,00.
(E) R$ 7.600,00.

Resolução:
Usando 10 como base:

Aplicação de Carlos foi 10
Aplicação de Denise foi 9

10 + 9 = 19
1.425 / 19 = 75
75 x 10 = 750 <--- Lucro de Carlos

Como o lucro é um décimo do valor aplicado:
750 x 10 = 7.500 <--- Valor aplicado por Carlos
Resposta: D.

04. VUNESP
Na biblioteca de um instituto de física, para cada 2 livros de 

matemática, existem 3 de física. Se o total de livros dessas duas 
disciplinas na biblioteca é igual a 1 095, o número de livros de 
física excede o número de livros de matemática em
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(A) 219.
(B) 405.
(C) 622.
(D) 812.
(E) 1 015.

Resolução:
M/F = 2/3, ou seja,   3.M = 2.F    ( I )

M + F = 1095 , ou seja,   M = 1095 – F    ( II )
Vamos substituir a equação ( II ) na equação ( I ):
3 . (1095 – F) = 2.F
3285 – 3.F = 2.F
5.F = 3285
F = 3285 / 5
F = 657 (física)
Assim: M = 1095 - 657 = 438 (matemática)
A diferença é: 657 – 438 = 219
Resposta: A.

05. CESGRANRIO
Caio é 15 cm mais alto do que Pedro. Pedro é 6 cm mais bai-

xo que João. João é 7 cm mais alto do que Felipe. Qual é, em cm, 
a diferença entre as alturas de Caio e de Felipe?

(A) 1
(B) 2
(C) 9
(D) 14
(E) 16

Resolução:
Caio = Pedro + 15cm
Pedro = João – 6cm
João = Felipe + 7cm  , ou seja:  Felipe = João – 7
Caio – Felipe = ?
Pedro + 15 – (João – 7) = 
João – 6 + 15 – João + 7 = 16
Resposta: E.

06. EBSERH
 Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.
Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo do de-

terminado assunto que seria os leitores da revista, daí devemos 
encontrar 1/5 desses leitores.

Para resolver este problema, devemos encontrar 1/5 de 
200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma 40.000 representa a quantidade que essa revis-
ta perdeu

Resposta: A.

07. MPE
 Joana foi fazer compras. Encontrou um vestido de R$ 150,00 

reais. Descobriu que se pagasse à vista teria um desconto de 
35%. Depois de muito pensar, Joana pagou à vista o tal vestido. 
Quanto ela pagou?

(A) R$ 120,00 reais
(B) R$ 112,50 reais
(C) R$ 127,50 reais
(D) R$ 97,50 reais
(E) R$ 90 reais

Resolução:
Como teve um desconto de 35%. Pagou 65%do vestido
150⋅0,65=97,50
Resposta: D. 

08. SABESP
Em um campeonato de futebol, as equipes recebem, em 

cada jogo, três pontos por vitória, um ponto em caso de empate 
e nenhum ponto se forem derrotadas. Após disputar 30 partidas, 
uma das equipes desse campeonato havia perdido apenas dois 
jogos e acumulado 58 pontos. O número de vitórias que essa 
equipe conquistou, nessas 30 partidas, é igual a 

(A) 12 
(B) 14 
(C) 16 
(D) 13 
(E) 15 

Resolução:
Vitórias: x
Empate: y
Derrotas: 2
Pelo método da adição temos:

Resposta: E

09. CONESUL
Um intervalo de tempo de 4,15 horas corresponde, em ho-

ras, minutos e segundos a
Alternativas
(A) 4 h 1 min 5 s.
(B) 4 h 15 min 0 s.
(C) 4h 9 min 0 s.
(D) 4 h 10 min 5 s.
(E) 4 h 5 min 1 s. Matemática



MATEMÁTICA

47
a solução para o seu concurso!

Editora

Resolução:
Transformando 4,15h em minutos = 4,15x60 = 249 minutos.
249min = 4h + 9 minutos
Resposta:C

10. FUNATEC
Assinale a assertiva que apresenta de forma correta a quan-

tidade de anagramas da palavra “LIVRO”.
Alternativas
(A) 28.
(B) 58.
(C) 86.
(D) 120.

Resolução:
A palavra LIVRO possui 5 letras. Então basta fazer a permuta-

ção de 5!, uma vez que nenhuma letra se repete. 
Logo, 5×4×3×2×1=120
Resposta: D.

11. VUNESP 
Em um prova de múltipla escolha de língua chinesa, cada 

uma das 5 questões tem 4 alternativas. A probabilidade de uma 
pessoa acertar todas as questões, sem conhecer a língua, e es-
colhendo, aleatoriamente, uma alternativa em cada questão, é

Alternativas
(A) 1/1024
(B) 1/512
(C) 1/256
(D) 1/20
(E) 1/4

Resolução:
São 5 questões, onde cada questão tem 4 alternativas.
A probabilidade de acertar a alternativa = 1/4
Logo, a probabilidade de acertar as 5 questões é
(1/4) x (1/4) x (1/4) x (1/4) x (1/4) = 1/1024 
Resposta: A.

CONJUNTOS NUMÉRICOS: CONJUNTO DOS NÚMEROS 
NATURAIS, CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS, CON-
JUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS, CONJUNTO DOS 
NÚMEROS IRRACIONAIS, CONJUNTO DOS NÚMEROS 
REAIS, OPERAÇÃO COM NÚMEROS REAIS. FRAÇÕES E 
DIZIMAS PERIÓDICAS

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com 
características semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados 
graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na 
representação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (N)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números 
naturais pares.

Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números 
naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como 

objetivo reunir em um único número todas as unidades de dois 
ou mais números.
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Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas 
nos números naturais quando subtraímos o maior número do 
menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, 

denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são 
as unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 

+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é 
chamado quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente, 
obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural, e, nesses casos, a divisão não é exata.

Princípios fundamentais em uma divisão de números 
naturais

– Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 
ser menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5

– Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 
o produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9

– A divisão de um número natural n por zero não é possível, 
pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não 
é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda 
é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c em N
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 

3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a 

.(b –c) = ab – ac
9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de 

um número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplos:
1) Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir certo 

tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 calendários 
perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme mostra o 
esquema.

 Considerando que, ao se imprimir um lote com 5 000 
calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o sexto saiu 
com defeito e que essa mesma sequência se manteve durante 
toda a impressão do lote, é correto dizer que o número de 
calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Solução: Resposta: D.
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.

2) João e Maria disputaram a prefeitura de uma determinada 
cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. Ao final da sua 
apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou a seguinte tabela 
com os resultados da eleição. A quantidade de eleitores desta 
cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Solução: Resposta: E.
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
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HISTÓRIA, GEOGRAFIA E ECONOMIA DO ESTADO DE 
GOIÁS E DO MUNICÍPIO DE MOZARLÂNDIA - GO

História de Goiás

A Extração Aurífera
O elemento que legitimava as ações de controle político e 

econômico da metrópole sobre a colônia era o Pacto Colonial, 
este tornava a segunda uma extensão da primeira e por isso nela 
vigoravam todos os mandos e desmandos do soberano, inclusive 
havia grande esforço da metrópole no sentido de reprimir a de-
dicação a outras atividades que não fossem a extração aurífera, 
tais como agricultura e pecuária, que inicialmente existiam estri-
tamente para a subsistência. A explicação para tal intransigência 
era simples: aumentar a arrecadação pela elevação da extração.

O ouro era retirado das datas que eram concedidas com 
privilégios a quem as encontrassem. De acordo com Salles, ao 
descobridor cabia os “melhores cabedais o direito de socavar 
vários locais, e escolher com segurança a mina mais lucrativa, as-
sim como situar outras jazidas sem que outro trabalho lhe fosse 
reservado, senão o de reconhecer o achado, legalizá-lo e receber 
o respectivo tributo, era vantajosa política para a administração 
portuguesa. Ao particular, todas as responsabilidades seduzin-
do-o com vantagens indiscriminadas, porém temporárias”. (SAL-
LES, 1992, p.131).

À metrópole Portuguesa em contrapartida cabia apenas o 
bônus de receber os tributos respaldados pelo pacto colonial e 
direcionar uma parte para manutenção dos luxos da coroa e do 
clero e outra, uma boa parte desse numerário, era canalizada 
para a Inglaterra com quem a metrópole mantinha alguns trata-
dos comerciais que serviam apenas para canalizar o ouro para o 
sistema financeiro inglês.

“Os Quintos Reais, os Tributos de Ofícios e um por cento 
sobre os contratos pertenciam ao Real Erário e eram remetidos 
diretamente a Lisboa, enquanto sob a jurisdição de São Paulo, 
o excedente das rendas da Capitania eram enviados à sede do 
governo e muitas vezes redistribuídos para cobrirem as despesas 
de outras localidades carentes”. (SALLES, 1992, p.140).

O um dos fatores que contribuiu para o sucesso da empre-
sa mineradora foi sem nenhuma sombra de dúvidas o trabalho 
compulsório dos escravos africanos, expostos a condições de de-
gradação, tais como: grande período de exposição ao sol, manu-
tenção do corpo por longas horas mergulhado parcialmente em 
água e em posições inadequadas. 

Além disso, ainda eram submetidos a violências diversas, 
que os mutilavam fisicamente e psicologicamente de forma ir-
remediável. Sob essas condições em média os africanos escravos 
tinham uma sobrevida de oito anos. Os indígenas também foram 
submetidos a tais condições, porém não se adaptaram.

O segundo elemento catalisador do processo foi a descober-
ta de novos achados. Esses direcionavam o fluxo da população, 
descobria-se uma nova mina e, pronto, surgia uma nova vila, ge-
ralmente às margens de um rio.

“O mineiro extraía o ouro e podia usá-lo como moeda no 
território das minas, pois, proibida a moeda de ouro, o ouro em 
pó era a única moeda em circulação. No momento em que deci-
disse retirar o seu ouro para outras capitanias é que lhe urgia a 
obrigação de fundi-lo e pagar o quinto”. (PALACÍN, 1994, p. 44).

Nessa economia onde a descoberta e extração de ouro para 
o enriquecimento era o sentido dominante na consciência das 
pessoas, o comerciante lucrou enormemente porque havia uma 
infinidade de necessidades dos habitantes, que deveriam ser sa-
nadas. A escassez da oferta ocasionava valorização dos produtos 
de primeira necessidade e assim grande parte do ouro que era 
extraído das lavras acabava chegando às mãos do comerciante, 
que era quem na maioria das vezes o direcionava para as casas 
de fundição. Inicialmente, todo ouro para ser quitado deveria ser 
encaminhado para a capitania de São Paulo, posteriormente de 
acordo com Palacin (1975, p. 20) foram criadas “duas Casas de 
Fundição na Capitania de Goiás: uma em Vila Boa, atendendo à 
produção do sul e outra em S. Félix para atender o norte.”

A Produção de Ouro Em Goiás 
A partir do ano de 1725 o território goiano inicia sua produ-

ção aurífera. Os primeiros anos são repletos de achados. Vários 
arraiais vão se formando onde ocorrem os novos descobertas, o 
ouro extraído das datas era fundido na Capitania de São Paulo, 
para “lá, pois, deviam ir os mineiros com seu ouro em pó, para 
fundi -lo, recebendo de volta, depois de descontado o quinto, o 
ouro em barras de peso e toque contrastados e sigilados com o 
selo real.” (PALACÍN, 1994, p. 44).

Os primeiros arraiais vão se formando aos arredores do rio 
vermelho, Anta, Barra, Ferreiro, Ouro Fino e Santa Rita que con-
tribuíram para a atração da população. À medida que vão surgin-
do novos descobertos os arraiais vão se multiplicando por todo 
o território. A Serra dos Pirineus em 1731 dará origem à Meia 
Ponte, importante elo de comunicação, devido a sua localização. 
Na Região Norte, foram descobertas outras minas, Maranhão 
(1730), Água Quente (1732), Natividade (1734), Traíras (1735), 
São José (1736), São Félix (1736), Pontal e Porto Real (1738), Ar-
raias e Cavalcante (1740), Pilar (1741), Carmo (1746), Santa Luzia 
(1746) e Cocal (1749).

Toda essa expansão demográfica serviu para disseminar fo-
cos de população em várias partes do território e, dessa forma, 
estruturar economicamente e administrativamente várias loca-
lidades, mesmo que sobre o domínio da metrópole Portuguesa, 
onde toda produção que não sofria o descaminho era taxada. 
“Grande importância é conferida ao sistema administrativo e 
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fiscal das Minas; nota-se a preocupação de resguardar os desca-
minhos do ouro, mas também a de controlar a distribuição dos 
gêneros.” (SALLES, 1992, p.133).

Apesar de todo o empenho que era direcionado para a con-
tenção do contrabando, como a implantação de casas de fundi-
ção, isolamento de minas, proibição de utilização de caminhos 
não oficiais, revistas rigorosas, e aplicação de castigos penosos 
aos que fossem pegos praticando; o contrabando se fazia pre-
sente, primeiro devido à insatisfação do povo em relação a gran-
de parte do seu trabalho, que era destinada ao governo, e, em 
segundo, em razão da incapacidade de controle efetivo de uma 
região enorme. Dessa forma se todo ouro objeto de contraban-
do, que seguiu por caminhos obscuros, florestas e portos, tivesse 
sido alvo de mensuração a produção desse metal em Goiás seria 
bem mais expressiva.

Os dados oficiais disponíveis sobre a produção aurífera na 
época são inconsistentes por não serem resultado de trabalho 
estatístico, o que contribui para uma certa disparidade de da-
dos obtidos em obras distintas, mesmo assim retratam uma 
produção tímida ao ser comparado a Minas Gerais. A produção 
do ouro em Goiás de 1730 a 1734 atingiu 1.000 kg, o pico de 
produção se dá de 1750 a 1754, sendo um total de 5.880 kg. Há 
vários relatos de que o ano de maior produção foi o de 1.753, já 
de 1785 a 1789, a produção fica em apenas 1.000 kg, decaindo 
nos anos seguintes.

A produção do ouro foi “subindo constantemente desde 
o descobrimento até 1753, ano mais elevado com uma produ-
ção de 3.060 kg. Depois decaiu lentamente até 1778 (produção: 
1.090), a partir desta data a decadência cada vez é mais acentu-
ada (425 kg em 1800) até quase desaparecer” (20 kg. Em 1822). 
(PALACÍN, 1975, p. 21). Foram utilizadas duas formas de reco-
lhimento de tributos sobre a produção: o Quinto e a Capitação. 
E essas formas se alternaram à medida que a efetividade de 
sua arrecadação foi reduzindo. O fato gerador da cobrança do 
quinto ocorria no momento em que o ouro era entregue na casa 
de fundição, para ser fundido, onde era retirada a quinta parte 
do montante entregue e direcionada ao soberano sem nenhum 
ônus para o mesmo. A tabela 2 mostra os rendimentos do Quinto 
do ouro. Observa-se que como citado anteriormente o ano de 
1753 foi o de maior arrecadação e pode-se ver também que a 
produção de Minas Gerais foi bem superior a Goiana.

A capitação era cobrada percapita de acordo com o quanti-
tativo de escravos, nesse caso se estabelecia uma produtividade 
média por escravo e cobrava-se o tributo. “Para os escravos e 
trabalhadores livres na mineração, fez-se uma tabela baseada na 
produtividade média de uma oitava e meia de ouro por sema-
na, arbitrando-se em 4 oitavas e ¾ o tributo devido anualmente 
por trabalhador, compreendendo a oitava 3.600 gramas de ouro, 
no valor de 1$200 ou 1$500 conforme a época”. (SALLES, 1992, 
p.142) Além do quinto e da capitação havia outros dispêndios 
como pagamento do imposto das entradas, os dízimos sobre 
os produtos agropecuários, passagens nos portos, e subornos 
de agentes públicos; tudo isso tornava a atividade lícita muito 
onerosa e o contrabando bastante atraente, tais cobranças eram 
realizadas por particulares que obtinham mediante pagamento 
antecipado à coroa Portuguesa o direito de receber as rendas, 
os poderes de aplicar sanções e o risco de um eventual prejuízo. 
A redução da produtividade foi um grande problema para a ma-
nutenção da estabilidade das receitas provenientes das minas. 
“A diminuição da produtividade iniciou-se já nos primeiros anos, 

mas começou a tornar-se um problema grave depois de 1750; 
nos dez primeiros anos (1726-1735), um escravo podia produzir 
até perto de 400 gramas de ouro por ano; nos 15 anos seguin-
tes (1736-1750) já produzia menos de 300; a partir de 1750 não 
chegava a 200, e mais tarde, em plena decadência, a produção 
era semelhante à dos garimpeiros de hoje: pouco mais de 100 
gramas”. (PALACÍN, 1975, p.21).

Essa baixa na produtividade era consequência do esgota-
mento do sistema que tinha como base a exploração de veios 
auríferos superficiais, a escassez de qualificação de mão de obra 
e equipamentos apropriados, que pudessem proporcionar me-
nor desperdício , o não surgimento de novas técnicas capazes de 
reinventar tal sistema, além da cobrança descabida de impostos, 
taxas e contribuições, que desanimavam o mais motivado mine-
rador.

A Decadência da Mineração
A diminuição da produtividade das minas é a característica 

marcante do início da decadência do sistema, como citado an-
teriormente, esse fenômeno passa a ocorrer já nos primeiros 
anos após a descoberta, porém não é possível afirmar que nessa 
época seja consequência do esgotamento do minério, devido a 
outros fatores econômicos e administrativos, como a escassez 
de mão-de-obra e a vinculação à capitania de São Paulo

Para efeito de análise pode-se convencionar o ano de 1753, 
o de maior produção, como o divisor de águas que dá início à efe-
tiva derrocada da produção que se efetivará no século seguinte

O fato é que com a exaustão das minas superficiais e o fim 
dos novos descobertos, fatores dinâmicos da manutenção do 
processo expansionista da mineração aurífera, a economia entra 
em estagnação, o declínio da população ocasionado pelo fim da 
imigração reflete claramente a desaceleração de vários setores 
como o comércio responsável pela manutenção da oferta de gê-
neros oriundos das importações. A agropecuária que, embora 
sempre orientada para a subsistência, fornecia alguns elemen-
tos e o próprio setor público sofria com a queda da arrecadação.

“A falta de experiência, a ambição do governo, e, em parte, 
o desconhecimento do País, mal organizado e quase despovoa-
do, deram lugar a muitas leis inadequadas, que provocavam a 
ruína rápida desse notável ramo de atividade, importante fonte 
de renda para o Estado. De nenhuma dessas leis numerosas que 
tem aparecido até hoje se pode dizer propriamente que tivesse 
por finalidade a proteção da indústria do ouro. Ao contrário, to-
das elas apenas visavam o aumento a todo custo da produção, 
com o estabelecimento de medidas que assegurassem a parte 
devida à Coroa”. (PALACÍN, 1994, p.120).

É certo que a grande ambição do soberano em muito preju-
dicou a empresa mineradora e o contrabando agiu como medida 
mitigadora desse apetite voraz, porém com a decadência nem 
mesmo aos comerciantes, que foram os grandes beneficiados 
economicamente, restaram recursos para prosseguir. O restabe-
lecimento da atividade extrativa exigia a criação de novas técni-
cas e novos processos algo que não se desenvolveu nas décadas 
em que houve prosperidade, não poderia ser desenvolvido de 
imediato.

À medida que o ouro de superfície, de fácil extração, vai se 
escasseando ocorre a necessidade de elevação do quantitativo 
do elemento motriz minerador, o escravo, desse modo:
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“As lavras operavam a custos cada vez mais elevados, ainda 
mais pelo fato de parte da escravaria estar voltada também para 
atividades complementares. O adiantamento de capital em es-
cravos, a vida curta deles aliada à baixa produtividade nas minas 
fatalmente conduziram empreendimentos à insolvência e falên-
cia”. (ESTEVAM, 2004, p. 34).

Após verificar o inevitável esgotamento do sistema econô-
mico baseado na extração do ouro a partir do segundo quartel 
do século XVIII, o governo Português implanta algumas medidas 
visando reerguer a economia no território, dentre elas o incenti-
vo à agricultura e à manufatura, e a navegação dos rios Araguaia, 
Tocantins, e Paranaíba, que se fizeram indiferentes ao desenvol-
vimento do sistema. Ocorre então a falência do sistema e o esta-
belecimento de uma economia de subsistência, com ruralização 
da população e o consequente empobrecimento cultural.

“Mas, tão logo os veios auríferos escassearam, numa técnica 
rudimentar, dificultando novos descobertos, a pobreza, com a 
mesma rapidez, substituiu a riqueza, Goiás, apesar de sua apa-
rente embora curta prosperidade, nunca passou realmente, de 
um pouso de aventureiros que abandonavam o lugar, logo que 
as minas começavam a dar sinais de cansaço”. (PALACÍN, 1975, 
p.44).

A Decadência econômica de Goiás
Essa conclusão pode ser atribuída ao século XIX devido ao 

desmantelamento da economia decorrente do esgotamento do 
produto chave e o consequente empobrecimento sócio cultural. 
Os últimos descobertos de relevância são as minas de Anicuns 
em 1809, que serviram para animar novamente os ânimos. Ini-
cialmente a extração gerou ganhos muito elevados, porém após 
três anos já apresentava uma produção bem inferior, além disso, 
os constantes atritos entre os “cotistas” levaram o empreendi-
mento a falência.

A característica básica do século em questão foi a transição 
da economia extrativa mineral para a agropecuária, os esforços 
continuados do império em estabelecer tal economia acabaram 
se esbarrando, nas restrições legais que foram impostas inicial-
mente, como forma de coibir tais atividades, a exemplo da taxa-
ção que recaía sobre os agricultores, e também em outros fato-
res de ordem econômica, como a inexistência de um sistema de 
escoamento adequado, o que inviabilizava as exportações pelo 
alto custo gerado, e cultural, onde predominava o preconceito 
contra as atividades agropastoris, já que a profissão de minera-
dor gerava status social na época.

Desse modo a agricultura permaneceu orientada basica-
mente para a subsistência em conjunto com as trocas intra re-
gionais, já a pecuária se potencializou devido à capacidade do 
gado em se mover até o destino e a existência de grandes pasta-
gens naturais em certas localidades, favorecendo a pecuária ex-
tensiva. Nesse sentido, os pecuaristas passam a atuar de forma 
efetiva na exportação de gado fornecendo para a Bahia, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, e Pará. Segundo Bertran:

“A pecuária de exportação existia em Goiás como uma ex-
tensão dos currais do Vale do São Francisco, mobilizando as re-
giões da Serra Geral do Nordeste Goiano, (de Arraias a Flores 
sobretudo), com 230 fazendas consagradas à criação. Mais para 
o interior, sobre as chapadas do Tocantins, na vasta extensão 
entre Traíras e Natividade contavam outras 250. Em todo o res-
tante de Goiás, não havia senão outras 187 fazendas de criação”. 
(BERTRAN, 1988, p.43).

A existência de uma pecuária incipiente favoreceu o desen-
volvimento de vários curtumes nos distritos. Conforme Bertran 
(1988) chegou a existir em Goiás 300 curtumes, no final do sé-
culo XIX. Por outro lado, apesar do escasseamento das minas 
e a ruralização da população, a mineração exercida de modo 
precário nunca deixou de existir, o que constituiu em mais um 
obstáculo para a implantação da agropecuária. Outra dificuldade 
foi a falta de mão de obra para a agropecuária, visto que grande 
parte da população se deslocou para outras localidades do país, 
onde poderiam ter outras oportunidades. Isto tudo não permitiu 
o avanço da agricultura nem uma melhor expansão da pecuária, 
que poderia ter alcançado níveis mais elevados.

Do ponto de vista cultural ocorre uma “aculturação” da po-
pulação remanescente ruralizada. Segundo Palacin:

“Os viajantes europeus do século XIX aludem a uma regres-
são sócio cultural, onde os brancos assimilaram os costumes dos 
selvagens, habitam choupanas, não usam o sal, não vestem rou-
pas, não circula moeda... Tão grande era a pobreza das popula-
ções que se duvidou ter havido um período anterior com outras 
características”. (PALACÍN, 1975, p.46).

Desse modo o Estado de Goiás chegou ao século XX como 
um território inexpressivo economicamente e sem represen-
tatividade política e cultural. Nesse século iria se concretizar a 
agropecuária no Estado, como consequência do processo de ex-
pansão da fronteira agrícola para a região central do país. Nas 
primeiras décadas do século em questão, o Estado permaneceu 
com baixíssima densidade demográfica, onde a maioria da popu-
lação se encontrava espalhada por áreas remotas do território, 
modificando-se apenas na segunda metade do mesmo século.

O deslocamento da fronteira agrícola para as regiões cen-
trais do país foi resultado da própria dinâmica do desenvolvi-
mento de regiões como São Paulo, Minas Gerais e o Sul do País, 
que ao adaptarem sua economia com os princípios capitalistas 
realizaram uma inversão de papéis, onde regiões que eram con-
sumidoras de produtos de primeira necessidade passaram a pro-
duzir tais produtos e as regiões centrais, antes produtoras desses 
produtos passaram a produzir os produtos industrializados que 
antes eram importados.

“Enquanto o Centro-Sul se efetivava como a periferia do 
capitalismo mundial, outras regiões faziam o papel de periferia 
do Centro-Sul, ou seja, a periferia da periferia, como já vinha 
acontecendo no Rio Grande do Sul e o Nordeste, por exemplo”. 
(FAYAD, 1999, p.23) 
Fonte: http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/2014-01/ami-

neracao-em-goias-e-o-desenvolvimento-do-estado.pdf

A Ocupação Mineratória – Mineração 
Enquanto o século XVII representou etapa de investigação 

das possibilidades econômicas das regiões goianas, durante a 
qual o seu território tornou-se conhecido, o século XVIII, em fun-
ção da expansão da marcha do ouro, foi ele devassado em todos 
os sentidos, estabelecendo -se a sua efetiva ocupação através da 
mineração. A primeira região ocupada em Goiás foi a região do 
Rio Vermelho. Entre 1727 e 1732 surgiram diversos arraiais, além 
de Santana (posteriormente Vila Boa de Goiás), em consequên-
cia das explorações auríferas ou da localização na rota de Minas 
para Goiás. Em 1736 já havia nas minas de Goiás 10.236 escravos. 
Nas proximidades de Santana surgiram os arraiais de Anta e Ouro 
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Fino; mais para o Norte, Santa Rita, Guarinos e Água Quente. Na 
porção Sudeste, Nossa Senhora do Rosário da Meia Ponte (atual 
Pirenópolis) e Santa Cruz. Outras povoações surgidas na primeira 
metade do século XVIII foram: Jaraguá, Corumbá e o Arraial dos 
Couros (atual Formosa), na rota de ligações de Santana e Pirenó-
polis a Minas Gerais.

Ao longo dos caminhos que demandavam a Bahia, mais ao 
Norte, na bacia do Tocantins, localizaram-se diversos núcleos po-
pulacionais, como São José do Tocantins (Niquelândia), Traíras, 
Cachoeira, Flores, São Félix, Arraias (TO), Natividade (TO), Chapa-
da (TO) e Muquém. Na década de 1740 a porção mais povoada 
de Goiás era o Sul, mas a expansão rumo ao norte prosseguia 
com a implantação dos arraiais do Carmo (TO), Conceição (TO), 
São Domingos, São José do Duro (TO), Amaro Leite, Cavalcante, 
Vila de Palma (T O), hoje Paranã, e Pilar de Goiás e Porto Real 
(TO), atual Porto Nacional, a povoação mais setentrional de Goi-
ás.

O sistema de datas 
Era através do sistema de datas que se organizava a explora-

ção do ouro, conforme o ordenamento jurídico da época. Assim 
que um veio de ouro era descoberto em uma região minerado-
ra, imediatamente, o Superintendente das Minas ordenava que 
a região fosse medida e dividida em lotes para poder ter início 
o processo de mineração. Cada lote tinha a medida de 30 x 30 
braças (uma braça tem 2,20m), ou seja, aproximadamente 66 x 
66m. Estes lotes recebiam a denominação de datas e, cada data, 
por sua vez, era equivalente a uma lavra de mineração.

As datas se distribuíam da seguinte forma: 
- O minerador responsável pelo achado escolhia a primeira 

data para si. Um funcionário da Real Fazenda (o ministério res-
ponsável pela mineração na época) escolhia a segunda data para 
o rei. O responsável pelo achado tinha o direito de escolher mais 
uma. 

- O rei não tinha interesse em explorar diretamente a sua 
data e ordenava que ela fosse leiloada entre os mineradores in-
teressados em explorá-la. Quem pagasse mais ficaria com ela. O 
dinheiro do leilão era enviado a Portugal, como renda pessoal do 
rei. As demais datas eram distribuídas por sorteio aos minera-
dores que possuíssem um mínimo de doze escravos para poder 
explorá-las. Cada minerador tinha direito a uma data por vez. Re-
pare que a atividade mineradora era extremamente intensiva em 
utilização de mão-de-obra. Doze homens trabalhavam junto em 
um espaço de apenas uma lavra. 

O início da mobilidade social 
Diferentemente da economia canavieira (cana-de-açúcar) 

que tinha uma sociedade estamental (no estado em que você 
nasceu permanece), a sociedade mineradora não era estática. 
Havia a possibilidade, mesmo que pequena, de mudança de clas-
se social. Foi o início da mobilidade social no Brasil. 

Existiam dois tipos de mineradores, o grande, era o minera-
dor de lavra, e o pequeno, o de faiscamento. O minerador de la-
vra era aquele, dono de pelo menos 12 escravos, que participava 
do sorteio das datas e tinha o direito de explorar os veios de ouro 
em primeiro lugar. Quando uma lavra começava a demonstrar 
esgotamento e a produtividade caía geralmente ela era abando 
ada e, a partir deste momento, o faiscador poderia ficar com o 
que sobrou dela. 

O faiscador era o minerador com pequena quantidade de 
escravos, insuficientes para participar dos sorteios, ou mesmo o 
trabalhador individual, que só tinha a sua bateia para tentar a 
sorte nas lavras abandonadas. Alguns conseguiram ir juntando 
ouro suficiente para adquirir mais escravos e, posteriormente, 
passaram a ser grandes mineradores. Alguns até fizeram fortuna. 

Existem registro de alguns proprietários de escravos que os 
deixavam faiscar nos seus poucos momentos de descanso e al-
guns até conseguiram comprar a sua carta de alforria, documen-
to que garantia a liberdade ao escravo. Tropeiros que abasteciam 
as regiões mineradoras também conseguiram enriquecer. Tome 
cuidado, porém, com uma coisa. A mobilidade social era peque-
na, não foi suficiente para desenvolver uma classe média. 

Classe social pressupõe uma grande quantidade de pessoas, 
e o número daquelas que conseguiam ascender não era suficien-
te para isso. Só se pode falar em classe média no Brasil, a partir 
da industrialização. 

Povoamento irregular 
O povoamento determinado pela mineração do ouro é um 

povoamento muito irregular e mais instável; sem nenhum pla-
nejamento, sem nenhuma ordem. Onde aparece ouro, ali surge 
uma povoação; quando o ouro se esgota, os mineiros mudam-se 
para outro lugar e a povoação definha e desaparece, isso porque 
o ouro encontrado em Goiás era o ouro de aluvião, em pequenas 
partículas, que ficavam depositadas no leito de rios e córregos ou 
no sopé das montanhas, geralmente. Sua extração era rápida e 
logo as jazidas se esgotavam forçando os mineiros a se mudarem 
em busca de novas áreas para mineração. A produção de ouro 
em Goiás foi maior que a de Mato Grosso, porém muito menor 
que em Minas Gerais. O declínio da produção foi rápido. 

O pico de foi em 1753, mas 50 a nos depois a produção já 
era insignificante. Luís Palacín afirma que esses são os dados ofi-
ciais disponíveis, porém, o volume de ouro extraído deve ter sido 
muito maior. De acordo com esse historiador, a maior parte do 
ouro retirada era sonegada para fugir dos pesados impostos e, 
portanto, não sabemos ao certo quanto ouro foi retirado de fato 
das terras goianas.

Declínio da Mineração 
A partir da segunda metade do século XVIII, Portugal come-

çou a entrar em fase de decadência progressiva, que coincidiu 
com o decréscimo da produtividade e do volume médio da pro-
dução das minas do Brasil. Então desde 1778, a produção bruta 
das minas de Goiás começou a declinar progressivamente, em 
consequência da escassez dos metais das minas conhecidas, da 
ausência de novas descobertas e do decréscimo progressivo do 
rendimento por escravo. O último grande achado mineratório em 
Goiás deu-se na cidade de Anicuns, em 1809, no sul da capitania.

A atividade agropecuária nas regiões mineradoras 
Assim que foram descobertas grandes jazidas de ouro no 

Brasil logo se organizou uma hierarquia da produção: os terri-
tórios de minas deveriam dedicar-se exclusivamente – ou quase 
exclusivamente – à produção de ouro, sem desviar esforços na 
produção de outros bens, que poderiam ser importados. Isso era 
resquício da mentalidade Mercantilista, em voga na época, que, 
durante muito tempo, identificou a riqueza com a posse dos me-
tais preciosos. Os alimentos e todas as outras coisas necessárias 
para a vida vinham das capitanias da costa. As minas eram assim, 
uma espécie de colônia dentro da colônia, no dizer do historiador 
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WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 

Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

Menu Iniciar
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Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é 
possível modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou 
Windows Hello, além de outras configurações.

Configurações de conta
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Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema 
não os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá-los.

Outras opções são: 
a) Reiniciar: reinicia o computador. É útil para finalizar a instalação de aplicativos e atualizações do sistema operacional, mas, 

com frequência, não é um processo necessário.
b) Suspender: leva o computador para um estado de economia de energia que permite que o computador volte a funcionar 

normalmente após alguns segundos. Todas as tarefas são mantidas, podendo o usuário continuar o trabalho.
Em portáteis, o Windows salva automaticamente todo o trabalho e desliga o computador se a bateria está com muito pouca 

carga. Muitos portáteis entram em suspensão quando você fecha a tampa ou pressiona o botão de energia.
c) Hibernar: opção criada para notebooks e pode não está disponível em todos os computadores. É um sistema de economia de 

energia que coloca no disco rígido os documentos e programas abertos e desliga o computador. Hibernar usa menos energia do que 
Suspender e, quando você reinicializa o computador, mas não volta tão rapidamente quanto a Suspensão ao ponto em que estava.

Além dessas opções, acessando Conta, temos:

d) Sair: o usuário desconecta de sua conta, e todas as suas tarefas são encerradas.
e) Bloquear: bloqueia a conta do usuário, mantendo todas as tarefas em funcionamento.
Para trocar o usuário, basta apertar CTRL + ALT + DEL:

f) Trocar usuário: simplesmente dá a opção de trocar de usuário, sem que o usuário atual faça o logoff. Assim, todas as tarefas 
são mantidas em funcionamento, e quando o usuário quiser, basta acessar sua conta para continuar de onde parou.
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Esquematizando essas opções:

Ligar/Desligar e outras opções.

Área de trabalho, ícones e atalhos

Área de Trabalho
A Área de trabalho (ou desktop) é a principal área exibida na tela quando você liga o computador e faz logon no Windows. É o 

lugar que exibe tudo o que é aberto (programas, pastas, arquivos) e que também organiza suas atividades.
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ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

LEI Nº 169/95

“Dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públi-
cos do Município de Goiás e dá outras providências”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÁS decreta e eu, PREFEITO 
MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Esta lei regulamenta o regime jurídico único dos 
servidores públicos do município de Goiás, bem assim de suas 
autarquias e fundações.

Art. 2º - Considerar-se-á, para os efeitos deste estatuto, ser-
vidor, toda pessoa investida em cargo público, de provimento 
efetivo ou em comissão, com denominação própria, atribuições 
específicas e estipêndio correspondente, remunerado pelo erá-
rio do Município de Goiás.

§ 1º - Agrupar-se-ão no quadro de pessoal e criar-se-ão, os 
cargos de provimento, efetivo ou em comissão, por lei, no âmbito 
e por iniciativa do Poder Executivo, e por Resolução, no âmbito 
do Poder Legislativo, observados os parâmetros estabelecidos 
nas Constituições da República e do Estado de Goiás, bem assim 
os do parágrafo único do artigo 141 da Lei Orgânica do Município 
de Goiás.

§ 2º - Constará da Lei de criação ou transformação, a análise 
e descrição de cada cargo, bem como os seguintes elementos:

I– denominação;
II– atribuições e
III– condições de provimento.
Art. 3º - Considera-se, para os fins de organização legal do 

funcionalismo:
I– cargo, o lugar instituído na estrutura administrativa fun-

ciona, com denominação própria, atribuição específica e estipên-
dio correspondente, para ser ocupado e exercido por um titular, 
que preencha os requisitos de provimento, na forma estabeleci-
da em lei;

II– função, a atribuição, ou conjunto de atribuições, que a 
Administração confere a cada categoria profissional, ou comete, 
individualmente, a determinados servidores para e execução de 
serviços eventuais;

III– classe, o agrupamento de cargos da mesma profissão 
ou atividade, escalonadas segundo a hierarquia do serviço, para 
acesso primitivo dos titulares dos cargos que a integram;

IV– carreira, o agrupamento de classes da mesma profissão 
ou atividade, escalonadas segundo a hierarquia de serviço, para 
acesso privativo dos titulares dos cargos que a integram;

V– quadro, o conjunto de carreiras, cargos isolados e funções 
gratificadas de um mesmo serviço, órgão ou Poder, podendo ser 
permanente ao provisório, mas sempre estanque, não admitindo 
promoção ou acesso de um para o outro;

VI– cargo de carreira, o que se escalona em classes, para 
acesso privativo de seu titular, até o dia da mais alta hierarquia 
profissional;

VII– cargo isolado, o que não se escalona em classes, por ser 
o único em sua categoria;

VIII– cargo técnico, o que exige, para seu provimento, forma-
ção profissional a nível de seu grau completo;

IX– cargo científico, o que exige formação profissional de ní-
vel superior para o seu provimento e desempenho, dada a natu-
reza das funções que encerra;

X– cargo em comissão, o que só admite provimento de cará-
ter provisório, sendo de instituição permanente, mas de desem-
penho precário, não adquirindo, quem o exerce, direito à conti-
nuidade no cargo ou na função;

XI– cargo de chefia, o que se destina à direção dos servidores 
afetos a cada órgão, seção ou setor, sendo de provimento precá-
rio e privativo de sevidores;

XII– lotação, o número de servidores que devem ter exercí-
cio em cada repartição ou serviço, podendo ser:

a)numérica ou básica que corresponde aos cargos e funções 
atribuídas às várias unidades administrativas; e

b)nominal ou supletiva que importa na distribuição nominal 
dos servidores para cada repartição, com o fito de preencher va-
gas no quadro numérico.

§ 1º - Todo cargo tem função, mas poderá haver função sem 
cargo, sendo que as do cargo são sempre definidas e as autôno-
mas provisórias, dada a transitoriedade do serviço a que visam 
atender, motivo pelo qual autorizam a percepção de gratificação 
específica pelo seu exercício.

§ 2º - É amplo e discricionário o poder de movimentação 
dos servidores por ato do Chefe de cada Poder, no âmbito de sua 
competência e no interesse do serviço, dentro do quadro a que 
pertence, dando-se através de lotação e relotação.

§ 3º - É vedado conceder, ao servidor, atribuições diferentes 
de seu cargo, bem como é proibida a prestação de serviços gra-
tuitos, salvo nos casos de:

I– desempenho de função transitória de natureza especial;
II– participação em comissões ou grupos de trabalho, para 

elaboração de estudos ou projetos de interesse público, inclusive 
sindicâncias e inquéritos administrativos, disciplinares ou não.

§ 4º - Prescreverão na forma do disposto no inciso XIX, alínea 
“a”, do artigo 7º da Constituição da República os direitos prescri-
tos nesta lei.
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TÍTULO II
DO CONCURSO, DO PROVIMENTO E DA VACÂNCIA

CAPÍTULO I 
DO CONCURSO

Art. 4º - O provimento dos cargos, isolados ou iniciais de 
carreira, da Administração Direta Autárquica e Fundacional de 
quaisquer dos Poderes do Município, dar-se-á sempre por acesso 
ou concurso público, que será de provas, ou de provas de títulos, 
na forma do inciso II do artigo 86 da Lei Orgânica do Município 
de Goiás.

§ 1º - Assegurar-se-á à pessoa deficiente o direito de candi-
datar-se ao ingresso no serviço público para o exercício de cargos 
cujas atribuições não sejam incompatíveis com a deficiência de 
que seja portadora.

§ 2º - No caso de empate na classificação, para efeito de no-
meação, terá prioridade, sem prejuízo de outros critérios a serem 
estabelecidos nas instruções do concurso, o candidato que já for 
servidor do município.

§ 3º - Os concursos para provimento de cargos do Poder Exe-
cutivo serão realizados diretamente pela Secretaria da Adminis-
tração, ou sob sua Supervisão e controle, competindo ao Prefeito 
Municipal a decisão sobre a respectiva homologação, no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar de sua realização.

§ 4º - Para os efeitos do disposto no parágrafo anterior in-
cumbe à Secretaria Administrativa:

I– publicar a relação de vagas;
II– elaborar os editais que deverão conter os critérios de 

provimento dos cargos ofertados, programas e matérias que po-
derão ser abordadas e outros elementos que julgar necessários;

III– publicar a relação dos candidatos, cujas inscrições foram 
indeferidas; e

IV– decidir, em primeira instância, questões relativas às ins-
crições;

V– publicar a relação dos candidatos aprovados, obedecida a 
ordem decrescente de classificação.

§ 5º - O edital de convocação ao concurso público e seu regu-
lamento, indicarão o respectivo prazo de validade, que não pode-
rá ser superior a 2 (dois) anos, prorrogáveis, a critério e segundo 
a conveniência da Administração, por igual período.

§ 6º - Em casos especiais, o titular da Pasta da Administra-
ção, sem prejuízo de sua supervisão, poderá delegar competên-
cia à comissão instituída para realização do concurso público.

§ 7º - Realizar-se-ão os concursos para provimento de cargos 
do Poder Legislativo, sob a supervisão e controle da Mesa Direto-
ra, observando o disposto neste artigo, competindo ao Presiden-
te da Câmara a decisão sobre a respectiva homologação.

Art. 5º - São requisitos para inscrição em concurso público, 
além de outros que as respectivas instruções exigirem:

I– ser brasileiro ou naturalizado;
II– estar em gozo dos direitos políticos;
III– estar em dia com as obrigações militares e eleitorais;
IV– ter a idade mínima de 16 (dezesseis) anos e máxima de 

50 (cinqüenta) anos; e
V– ter nível de escolaridade ou habilitação legal para o exer-

cício do cargo.
§ 1º - Independe do limite de idade, a que se refere o inciso 

IV deste artigo, a inscrição para concurso ao cargo de servidor 
público municipal de Goiás.

§ 2º - Indeferir-se-á, sempre que não cumpridas as exigên-
cias deste artigo, a inscrição do servidor público municipal de 
Goiás.

Art. 6º - A aprovação em concurso público assegurará, ape-
nas e tão somente, o direito de ser obedecida e observada a or-
dem decrescente de classificação, quando das nomeações, que 
dar-se-ão, a critério e segundo a conveniência da Administração, 
para atender às necessidades dos serviços públicos, no prazo de 
sua validade.

CAPÍTULO II
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º - Provimento é o ato pelo qual se efetua o preenchi-
mento do cargo público, com a designação de seu titular.

Art. 8º - O provimento inicial é o que se fez através de nome-
ação de pessoa estranha aos quadros do serviço público munici-
pal, ou de pessoa que nele já exercida função com ocupante de 
cargo não vinculado àquele para o qual foi nomeada.

§ 2º - O provimento derivado dar-se-á por meio de:
I– recondução;
II– promoção;
III– acesso;
IV– aproveitamento;
V– reversão;
VI– readaptação.
§ 3º - No que tange aos seus serviços, compete ao Chefe do 

Poder Executivo, mediante decreto, e ao Chefe do Poder Legisla-
tivo, mediante portaria, prover os cargos públicos.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

 
Art. 8º - Nomeação é a investidura em cargo público e será 

feita:
I– em caráter efetivo, para os cargos que assegurem estabi-

lidade;
II– em comissão, para os cargos que, em virtude de lei ou 

resolução, sejam de livre nomeação e exoneração; e
III– em substituição, nos casos do § 1º do artigo 9º deste 

Estatuto.
§ 1º - A nomeação de candidato aprovado em concurso pú-

blico será precedida de convocação por edital afixado no local de 
costume e por AR portal e fixará prazo improrrogável para apre-
sentação, sob pena de perda do direito.

§ 2º - A nomeação para os cargos de que trata o inciso II 
deste artigo recairá, preferencialmente, em servidor público, exi-
gida, sempre, habilitação compatível com a necessária ao desem-
penho das atribuições inerentes ao cargo.
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SEÇÃO III
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 9º - Ao servidor chamado a ocupar, em comissão ou 
em substituição, eventual ou temporária, cargo diverso do que 
exercer, serão garantidas a contagem do tempo naquele serviço 
para os fins previstos neste Estatuto, bem como a volta ao cargo 
anterior.

§ 1º - só haverá substituição por impedimento legal e tempo-
rário de ocupante de cargo em comissão, de direção superior ou 
de função por encargo de chefia.

§ 2º - O substituto perceberá, durante o tempo de substi-
tuição, além do vencimento ou remuneração do cargo do que 
for titular efetivo, a diferença necessária para completar o ven-
cimento do substituído, inclusive a gratificação de representação 
ou por encargo de chefia respectiva.

SEÇÃO IV 
DA POSSE

Art.10 – Posse é a aceitação formal da investidura, atribui-
ções, deveres e responsabilidades do cargo público, com o com-
promisso de bem servir.

§ 1º - Independem de posse os casos previstos no § 2º do 
artigo 7º deste Estatuto.

§ 2º - São competentes para dar posse:
I– o Prefeito Municipal, às autoridades que lhe sejam direta-

mente subordinadas;
II– o Presidente da Câmara Municipal, às autoridades que 

lhe sejam diretamente subordinadas;
III– os Secretários do Município, aos dirigentes das entidades 

jurisdicionadas às respectivas pastas;
IV– o Secretário da Administração, aos demais servidores do 

Poder Executivo;
V– o Primeiro Secretário da Câmara Municipal, aos demais 

servidores do Poder Legislativo; e
VI– os dirigentes das autarquias e fundações, aos servidores 

destas.
§ 3º - Além dos documentos comprobatórios dos requisitos 

exigidos nos incisos I, II e V do artigo 5º deste Estatuto, o nome-
ado deverá apresentar, no ato da posse, prova de quitação com 
as Fazendas Públicas, e declaração sobre acumulação de cargos.

§ 4º - É obrigatória, também a apresentação de declaração 
de bens e valores, no caso de investidura em cargo de direção e 
provimento em comissão.

§ 5º - Ao servidor admitido nos termos do parágrafo anterior 
não se concederão quaisquer vantagens, direitos ou benefícios 
em razão da deficiência existente à época da admissão.

§ 6º - O não atendimento das exigências deste artigo, impor-
tará na impossibilidade de dar-se posse ao nomeado.

§ 7º - Em caso de doença devidamente comprovada admitir- 
se-á a posse por procuração.

§ 8º - A posse deverá ser tomada no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data da publicação do ato de nomeação, prorrogável 
por igual prazo a requerimento do nomeado.

SEÇÃO V
DO EXERCÍCIO

Art. 11 – Exercício, como ato personalíssimo, é a efetiva en-
trada do servidor em serviço público, caracterizada pela freqüên-
cia e execução das atividades inerentes ao cargo ou à função.

§ 1º - Iniciar-se-á, o exercício, no prazo, máximo, de 30 (trin-
ta) dias contados da:

I– data da posse;
II– publicação oficial do ato, nos casos previstos no § 2º do 

artigo 7º deste Estatuto; e
III– cessação do impedimento, na hipótese do § 7º do artigo 

anterior.
§ 2° - O servidor nomeado terá exercício na repartição em 

que houver claro de lotação
§ 3° - O chefe da repartição ou do serviço em que for lotado 

o servidor é a autoridade competente para dar-lhe exercício.
§ 4º - A autoridade que irregularmente der exercício ao ser-

vidor responderá, civil e criminalmente, por tal ato e ficará, pes-
soalmente, responsável por qualquer pagamento que se fizer em 
decorrência dessa situação.

§ 5º - Ao entrar em exercício o servidor apresentará os ele-
mentos necessários à abertura de sua pasta funcional.

§ 6º - A promoção e o acesso não interrompem o exercício, 
que é contado na nova classe a partir da data da publicação dos 
respectivos atos.

§ 7º - Exonerar-se-á, por abandono de cargo, o servidor que 
não entrar em exercício no prazo legal.

§ 8º - O servidor investido em mandato eletivo federal, es-
tadual ou municipal será afastado do exercício de seu cargo de 
acordo com o disposto no artigo 87 da Lei Orgânica do Município 
de Goiás.

Art. 12 – Somente em casos especiais, mediante prévia e 
expressa autorização do Chefe do Poder a que serve, o servidor 
poderá:

I– ter exercício fora do órgão de sua lotação.
II– ausentar-se do município para estudo ou missão de qual-

quer natureza com ou sem ônus para o erário.
§ 1º - O pessoal do magistério somente poderá ter exercício 

fora do órgão de sua lotação na hipótese prevista no § 2º do ar-
tigo 70 deste Estatuto.

§ 2º - No caso do inciso II, deste artigo, em hipótese algu-
ma a ausência excederá de 04 (quatro) anos e, finda a missão ou 
estudo, somente decorrido igual período, poderá ser permitida 
nova concessão.

§ 3º - Na hipótese da ausência do município para estudo, 
com ônus para o erário, o servidor firmará compromisso de pres-
tar serviços, com proveito da especialização obtida, por, no míni-
mo, período equivalente ao da formação, sob pena de indenizar 
os gastos a que deu causa, com juros e atualização monetária.

Art.13 – Considera-se como de efetivo exercício, além dos 
feriados ou ponto facultativo, o afastamento motivado por:

I– férias;
II– casamento, até 08 (oito) dias consecutivos;
III– luto, pelo falecimento do cônjuge, filho, pai ou irmão, até 

08 (oito) dias consecutivos;
IV– convocação para o serviço eleitoral;
V– convocação para o corpo de jurados do tribunal do júri e 

outros serviços obrigatórios;
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VI– exercício de cargo de provimento em comissão na Admi-
nistração Direta, Autarquia ou Fundacional do Município;

VII– gozo de licenças remuneradas previstas neste Estatuto.
VIII– missão ou estudo, no país ou no exterior, quando o 

afastamento for remunerado;
IX– doença ou notificação compulsória; e
X– participação em programa de treinamento regularmente 

instituído.
§ 1° - Considera-se, ainda, como de efetivo exercício o perío-

do em que o servidor estiver em disponibilidade.
§ 2º - O servidor, quando incorporado ou matriculado em 

órgão de formação de reserva, por motivo de convocação para 
prestação do serviço militar inicial, estabelecido pelo artigo 16 
da Lei Federal n. 4.375/64, desde que para isso seja obrigado a 
afastar de seu cargo, terá assegurado o retorno a este dentro de 
30 (trinta) dias que se seguirem ao licenciamento, ou término do 
curso, salvo se declarar, por ocasião da incorporação ou matrícu-
la, não pretender a ele voltar.

§ 3º - Ao servidor afastado de seu cargo, são asseguradas, 
por ocasião de sua volta, todas as vantagens que, em sua ausên-
cia tenham sido atribuídas à classe a que pertence.

§ 4º - Preso preventivamente ou em flagrante delito, o servi-
dor será afastado do exercício até decisão final, passada em jul-
gado, ou sua soltura, se anterior a esta ou no caso de condenação 
a pena de detenção ou reclusão, salvo se o delito for de natureza 
que imponha sua exoneração.

§ 5º - Salvo os casos expressamente previstos neste Estatuto, 
o servidor que interromper o exercício por mais de 30 (trinta) 
dias consecutivos ou 45 (quarenta e cinco) dias intercalados, sem 
justa causa no período equivalente a 01 (um) ano, será exonera-
do por abandono de cargo.

§ 6º - Verificada a hipótese prevista no parágrafo anterior in-
cumbe ao superior imediato do funcionário faltoso, sob pena de 
sua responsabilidade civil e funcional, comunicar o fato à auto-
ridade competente para instauração do processo administrativo 
disciplinar com vistas à apuração dos fatos e posterior decisão 
acerca da aplicação da penalidade cabível.

SEÇÃO VI
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 14 – O servidor nomeado para o cargo de provimento 
efetivo ficará sujeito a um período de estágio probatório de 02 
(dois) anos.

§ 1º - Verificar-se-ão, no estágio probatório a:
I– idoneidade moral;
II– assiduidade;
III– pontualidade;
IV– disciplina;
V– eficiência; e
VI– aptidão.
§ 2º - Será exonerado o servidor reprovado no estágio pro-

batório, mediante processo administrativo, onde se lhe assegure 
o direito à ampla defesa.

SEÇÃO VII
DA ESTABILIDADE

Art. 15 – Cumprido satisfatoriamente o estágio probatório, o 
servidor adquirirá estabilidade no serviço público.

§ 1º - O servidor estável somente perderá o cargo mediante 
processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defe-
sa, ou em razão de sentença judicial.

§ 2º - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, 
o servidor estável ficará em disponibilidade remunerada, com 
vencimento proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo.

SEÇÃO VIII
DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 16 – A duração normal do trabalho, para o servidor, em 
qualquer atividade, não excederá de 08 (oito) horas diárias, nem 
será superior a 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

§ 1º - A jornada de trabalho dos médicos e odontólogos é 
fixada em 04 (quatro) horas diárias ou 24 (vinte e quatro) sema-
nais.

§ 2º - A jornada de trabalho do professor é computada em 
horas-aula, de 50 (cinqüenta) minutos cada, sendo que a menor 
é de 20 (vinte) horas-aula semanais e maior de 40 (quarenta) ho-
ras-aula.

§ 3º - A cada 03 (três) horas-aula é computada mais 01 (uma) 
dedicada a atividades extra-aula, tais como:

I– planejamento;
II– preparação de aulas;
III– preparação de avaliações; e
IV– correção de provas.
Art.17 – A duração normal do trabalho poderá ser acresci-

da de horas suplementares, em número não excedente de 02 
(duas), segundo o interesse e a necessidade dos serviços e me-
diante autorização expressa do chefe ou responsável.

§ 1º - A hora extraordinária será remunerada com valor 50% 
(cinqüenta por cento) superior ao da hora normal.

§ 2º - Será dispensado o acréscimo de salário se o excesso 
de horas de um dia for compensado pela correspondente dimi-
nuição em outro, de tal maneira que não seja excedida a jornada 
normal da semana.

§ 3º - O salário-hora normal será obtido dividindo-se o ven-
cimento mensal por 30 (trinta) vezes o número de horas corres-
pondentes à jornada diária de trabalho.

Art. 18 – Os órgãos cujos serviços se fizerem necessários diu-
turnamente, ou aos sábados, domingos ou feriados, funcionarão 
nesses dias em regime de plantão fixado pelos respectivos diri-
gentes.

Art.19 – Os ocupantes de cargos em comissão, de chefia, as-
sessoramento, secretariado ou inspeção estão sujeitos, qualquer 
que seja seu cargo de origem, à jornada de oito horas diárias de 
trabalho.
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RELAÇÕES HUMANAS NO TRABALHO: COMUNICAÇÃO, 
RELACIONAMENTO INTERPESSOAL, COMPORTAMENTO 
INDIVIDUAL E EM GRUPO, NORMAS DE CONDUTA NO 
AMBIENTE DE TRABALHO, TRABALHO EM EQUIPE E 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO

Comunicação
Diferente do que muitos acreditam, a comunicação não está 

ligada apenas ao fato de saber dizer algo a outras pessoas. Ela 
consiste em fazer com que o outro lado – no caso, o receptor 
– entenda aquilo que é dito, sem que haja qualquer tipo de má 
interpretação.

• O que é comunicação eficaz?
Uma comunicação eficaz no cenário organizacional pode ser 

entendida como aquela que transforma a atitude das pessoas. 
Se a comunicação apenas muda suas ideias, mas não provoca 
nenhuma mudança de comportamentos, então ela não atingiu 
seu resultado.

Assim, quando falamos em comunicação eficaz, estamos 
falando daquela que atinge com efetividade seu objetivo, que 
é transmitir uma mensagem com clareza, utilizando os mais 
diversos tipos de canais de comunicação para isso. Ou seja, 
basicamente é quando o emissor passa uma informação ao seu 
receptor e este entende a mensagem exatamente como ela foi 
transmitida, sem acrescentar nada a mais ou a menos à sua 
interpretação.

Veja que neste parágrafo eu falei sobre os elementos que 
compõem a comunicação eficaz, aos quais vou ressaltar mais 
uma vez, para que fique claro o que é necessário para que se 
estabeleça um processo comunicacional:

– Emissor: Responsável por transmitir a mensagem, com 
todas as informações necessárias para que haja o entendimento 
assertivo e efetivo desta;

– Receptor: Trata-se de quem recebe a mensagem e faz a sua 
interpretação;

– Linguagem: Aqui estamos falando dos códigos de 
linguagem que são utilizados para que haja a transmissão correta 
das informações;

– Mensagem: Por fim, a mensagem é basicamente o conjunto 
de informações que são transmitidas

A junção de todos estes elementos, faz com que a 
comunicação aconteça, de forma verdadeiramente eficaz, nos 
mais diversos contextos, principalmente no empresarial.

E por falar em mundo corporativo, é necessário lembrar que 
a boa comunicação neste ambiente é bastante dinâmica. Ela não 
é realizada apenas por meio de conversas, formais e informais, 
telefonemas e reuniões. Ela está presente desde a pausa do 
café até a emissão de documentos importantes. Além disso, há 
também a utilização de ferramentas de comunicação escrita – 
como e-mail, memorandos e circulares, por exemplo – que fazem 
parte do dia a dia de qualquer organização atualmente.

Por isso, saber escrever de forma clara e objetiva, assim 
como se comunicar de forma geral, utilizando todos os meios, 
é fundamental para o desenvolvimento das demandas. Neste 
sentido, investir em uma comunicação eficaz não é somente 
investir em comunicações verbais, uma vez que esta envolve 
também as comunicações não verbais.

Lembre-se sempre que um bom profissional deve saber 
planejar e esquematizar suas ideias para transmiti-las de forma 
eficiente e serem entendidas com assertividade por aqueles que 
receberem estas mensagens.

• Porque é importante investir em uma comunicação efi-
caz?

É importante que as empresas entendam o quão valioso é 
ter uma comunicação eficaz, que seja clara e direta entre todos 
aqueles que fazem parte dos negócios. É essa comunicação 
que garante o bom andamento dos processos, a execução das 
atividades e o alcance de resultados extraordinários.

Pode soar como exagero, querida pessoa, mas não é. 
Quando uma mensagem ou uma informação relevante para 
a equipe é  mal transmitida ela, consequentemente, será mal 
compreendida. Essa falha na comunicação – que impactará o 
andamento das atividades de toda uma equipe – poderá afetar 
negativamente o ambiente de trabalho e trazer diversos outros 
prejuízos para os negócios.

Uma informação mal transmitida poderá impactar 
negativamente o atendimento aos clientes e fornecedores, por 
exemplo, além de interferir nas relações interpessoais de colegas 
de trabalho.

Diante disso, é essencial que você, seja empreendedor, 
empresário ou colaborador de uma empresa, perceba como é 
importante garantir que a comunicação dentro das organizações 
seja realmente eficaz, pois ela contribui de maneira positiva com 
o equilíbrio organizacional.

• Assertividade nos processos
Todos sabemos que um dos maiores gaps existentes nos mais 

diversos ambientes corporativos é a falha na comunicação. Isso 
acontece, pois, em grande parte dos casos, as pessoas que fazem 
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parte da empresa e dos negócios, de uma forma geral, não têm 
a consciência de que é necessário transmitir informações com 
clareza e objetividade, para que assim, a execução dos processos 
organizacionais sejam o mais assertivos possíveis.

Assim, criar esta consciência e este hábito em todos, 
independentemente dos cargos ocupados, faz com que os 
processos tenham um bom andamento e as demandas sejam 
executadas com muito mais facilidade, tornando, assim, muito 
mais fácil, também, o alcance dos objetivos e resultados 
extraordinários.

• Engaja e motiva os colaboradores
Quando existe uma comunicação eficaz nas empresas, 

os colaboradores que dela fazem parte sentem-se altamente 
satisfeitos. Isso acontece, pois eles enxergam que estão em 
um lugar onde existe transparência, objetividade e espírito de 
cooperação na forma de se comunicar.

A consequência disso é um ambiente em que as atividades 
são realizadas com muito mais fluidez, o que traz resultados 
positivos para todos. Além disso, quando observam que a 
comunicação é eficaz na empresa, ou seja, que o que cada um diz 
verdadeiramente importa e é levado em consideração, aumenta 
a sensação de pertencimento destes colaboradores, fazendo com 
haja um aumento significativo de seu engajamento e motivação.

• Diminuição de conflitos
A partir do momento que uma empresa investe em 

comunicação eficaz, ela evita a incidência de conflitos entre 
seus colaboradores. O motivo disso se dá pelo fato de que todos 
têm a grande preocupação de transmitirem suas mensagens 
com o maior número de informações possíveis, que facilitem 
a interpretação do colega que irá recebê-la e que, por ventura, 
executará determinada tarefa.

Com isso, ocorre uma diminuição considerável de discussões 
desnecessárias, que surgem por simples falhas que acontecem 
na comunicação, seja por parte do emissor, ou por parte do 
receptor, situações estas que, infelizmente, ainda são bastante 
corriqueiras nos mais diversos ambientes organizacionais.

Além disso, por tornar o ambiente organizacional o mais 
transparente possível, caso ocorram conflitos, estes logo são 
resolvidos entre todos os envolvidos, uma vez que, através da 
comunicação eficaz, estes tornaram-se maduros o suficiente, 
para, em um conversa amigável, sentarem-se e resolverem suas 
diferenças, sem que ninguém saia ofendido ou prejudicado com 
isso.

• Melhora o clima organizacional
Como um dos benefícios trazidos pelo investimento em uma 

comunicação assertiva e eficaz nas empresas é a transparência, 
o clima organizacional melhora de forma considerável com isso.

Isso acontece, pois os gestores, principalmente, fazem 
questão de compartilhar todas as informações necessárias com 
seus colaboradores, o que tem como resultado uma equipe 
mais motivada e altamente valorizada, pois se sente parte dos 
processos, bem como a diminuição de fofocas e especulações, 
que geralmente são os motivos mais recorrentes dentro de uma 
empresa, que fazem com que o seu clima seja prejudicado, assim 
como o trabalho de todos.

• Dicas para desenvolver a comunicação eficaz na sua or-
ganização

Agora que conseguimos entender o quão importante é ter 
uma comunicação cada vez mais eficaz no ambiente corporativo, 
vou compartilhar com você algumas dicas para que você consiga 
desenvolver e acelerar este processo em seus negócios. Continue 
a leitura e confira:

• Avalie o cenário
No dia a dia das organizações é muito importante que 

os colaboradores e a empresa estejam alinhados quanto aos 
objetivos a serem alcançados, para que assim, todos caminhem 
juntos em direção aos resultados extraordinários. Sendo assim, é 
através da comunicação eficaz que a organização conseguirá criar 
uma cultura corporativa, onde cada membro da equipe entende 
quais são os valores, crenças e regras de conduta da empresa.

Neste sentido, para iniciar o processo de desenvolvimento 
de uma comunicação assertiva e transparente em seus negócios, 
é primordial que o seu primeiro passo a ser dado seja reunir 
os gestores e líderes da sua empresa, para avaliarem se a 
comunicação existente contribui positivamente com a cultura 
corporativa e também com todos os processos que citei nos 
parágrafos anteriores deste texto. Caso a resposta não seja 
satisfatória, vejam o que pode ser feito, levando em consideração 
o cenário da organização em si, buscando e pesquisando 
ferramentas que lhes ajude a reverter esse quadro.

• Conheça o seu receptor
Quando se diz que cada indivíduo é único não é algo dito 

aleatoriamente. Cada pessoa tem a sua própria construção de 
significados, que é pautada por toda uma carga cultural adquirida 
durante toda a sua existência. Ou seja, as pessoas não agem 
igual, pois suas formas de pensar são embasadas em questões 
culturais e particulares.

Com isso, a forma de se expressar, a escolha das palavras, o 
tom da voz ou o meio utilizado na comunicação influencia tanto 
na maneira como o ouvinte interpretará a mensagem recebida 
quanto na forma que esta mensagem será transmitida.

Devido a isso, é importante entender quem é o seu receptor, 
para que assim você consiga se comunicar com ele, de uma 
maneira que seja mais fácil para que ele compreenda e também 
para que a sua mensagem seja recebida exatamente da forma 
como você transmitiu, sem interpretações dúbias no futuro.

• Invista na cultura de feedbacks
O processo de comunicação deve estar em evolução contínua, 

sendo aperfeiçoado todos os dias. Para isso, o feedback é uma 
ferramenta de suma importância, pois ele dá a oportunidade de 
conversarmos com nossos receptores, no sentido de entender se 
a mensagem que transmitimos foi bem compreendida, se eles 
necessitam de mais informações, entre outros pontos, assim 
como eles também podem nos ajudar com sugestões, dizendo 
de que forma podemos melhorar estes processos dentro da 
empresa, para que se tornem verdadeiramente eficazes e 
contribuam com o trabalho de todos.

Dessa maneira, assegure-se do retorno da mensagem que 
foi transmitida, certifique-se se ela cumpriu com o objetivo e, de 
fato, gerou a atitude esperada. Caso isto não ocorra, o que você 
pode fazer é passar a informação novamente, porém, dessa vez, 
utilizando mecanismos que a deixem mais clara, usando outros 
meios e palavras, por exemplo.
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O ideal aqui, na implementação da cultura de feedback, é 
que todos procurem entender quais são as dúvidas, a fim de 
esclarecê-las, e melhorar cada vez mais a comunicação existente 
entre cada um que faz parte da organização.

• Atente-se para o uso da Língua Portuguesa
Umas das situações, que ainda observamos bastante nos 

mais diversos tipos de empresas, é o uso incorreto da língua 
portuguesa, seja de forma falada ou escrita. Por mais que 
tenhamos acesso à uma infinidade de informações, bem como 
facilidade para aprimorar nossos conhecimentos, muitos de 
nós ainda comete inúmeros pecados linguísticos, o que acaba 
por prejudicar consideravelmente a comunicação no ambiente 
organizacional.

Sendo assim, é essencial que antes de falarmos algo ou, 
principalmente, de escrevermos um e-mail ou ainda aquela 
mensagem no bate-papo do trabalho, independentemente das 
pessoas com as quais estejamos conversando, nós façamos 
o exercício de nos certificamos se estamos nos comunicando 
corretamente, ou seja, se as palavras estão ortográfica e 
gramaticalmente certas, se cada uma delas está transmitido a 
mensagem com o sentido que queremos transmitir, entre outros 
cuidados, que farão com que a comunicação seja de fato eficaz e 
alcance o seu objetivo, que é passar informações, sem que haja 
erros de interpretação, tanto decorrentes de nossa parte, quanto 
do receptor.

Cultive o hábito de, sempre que tiver em dúvida sobre como 
dizer ou escrever isso ou aquilo, pesquisar antes, seja na internet 
ou em um dicionário, pois isso não é vergonha nenhuma e vai 
te ajudar no aprimoramento de seus conhecimentos e em seu 
repertório com o passar do tempo.

— Trabalho em equipe
Trabalho em equipe pode ser definido como os esforços 

conjuntos de um grupo ou sociedade visando a solução de um 
problema. Ou seja, um grupo ou conjunto de pessoas que se 
dedicam a realizar determinada tarefa estão trabalhando em 
equipe.

Essa denominação se origina da época logo após a Primeira 
Guerra Mundial. O trabalho em equipe, através da ação conjunta, 
possibilita a troca de conhecimentos entre especialistas de 
diversas áreas.

Como cada pessoa é responsável por uma parte da tarefa, 
o trabalho em equipe oferece também maior agilidade e 
dinamismo.

Para que o trabalho em equipe funcione bem, é essencial 
que o grupo possua metas ou objetivos compartilhados. Também 
é necessário que haja comunicação eficiente e clareza na 
delegação de cada tarefa.

Um bom exemplo de trabalho em equipe é a forma que 
times esportivos são divididos. Cada jogador possui uma função 
específica, devendo desempenhá-la bem sem invadir o espaço e 
função dos seus companheiros de time.

Cada vez mais as organizações valorizam colaboradores que 
apresentam facilidade com trabalho em equipe. Como a grande 
maioria das tarefas e serviços requerem a atuação de diferentes 
setores profissionais, colaborar e se comunicar bem é mais do 
que essencial.

A capacidade para trabalho em equipe possibilita que você 
apresente melhores resultados e mais eficiência. Além disso, um 
ambiente corporativo composto por pessoas que se comunicam 
bem e colaboram sem problemas é mais harmonioso, melhorando 
muito a qualidade de vida de todos os envolvidos.

O trabalho em equipe é uma habilidade fundamental para 
bons líderes. Por isso, se a liderança está no seu plano de carreira, 
você precisa desenvolver essa capacidade.

De uma forma geral, pessoas que possuem facilidade com 
trabalho em equipe são mais contratáveis, trabalham melhor, 
têm mais qualidade de vida no trabalho e mais possibilidades de 
receber uma promoção.

Quais as principais competências para trabalhar bem em 
equipe

O trabalho em equipe é uma competência composta 
de diferentes habilidades. São capacidades que podem ser 
aprendidas e desenvolvidas, e que devem ser trabalhadas 
por todos os profissionais. Independente da sua área, o 
autoconhecimento visando a melhora nunca deve cessar.

A seguir, confira quais habilidades precisam ser desenvolvidas 
para aprimorar sua capacidade de trabalho em equipe.

• Gerenciar conflitos
Grande parte dos profissionais procura evitar os conflitos a 

todo custo. No entanto, muitas vezes eles aparecem, e ignorá-
los não é uma maneira saudável ou eficiente de proceder. Para 
trabalhar em equipe efetivamente, é preciso identificar, gerenciar 
e resolver conflitos.

Para isso, é necessário desenvolver um conjunto de 
habilidades sociais. Destacam-se a empatia e a assertividade. A 
empatia é fundamental para que você consiga acessar o ponto 
de vista das outras pessoas, compreendendo a situação por 
diferentes perspectivas. Já a assertividade ajudará a não fugir 
das situações socialmente desconfortáveis e estabelecer os seus 
limites sem agressividade.

Falando na agressividade, a inteligência emocional é outra 
habilidade importantíssima tanto para a gestão de conflitos 
quanto para o ambiente profissional como um todo.

• Comunicação eficiente
Se comunicar de forma clara e eficiente é essencial para 

um bom trabalho em equipe. Alinhar as metas e objetivos é o 
primeiro passo para que tudo funcione sem problemas. Quando 
todos os colaboradores entendem qual a direção que devem 
seguir com o trabalho, é mais fácil orquestrar a execução.

A comunicação também é importante para que todas as 
partes saibam o que é esperado delas. A delegação de tarefas 
deve ser clara, e ser respeitada. Novamente, a assertividade será 
uma habilidade essencial para a boa comunicação.

Quando um colaborador não sabe expressar seus limites, 
pode acabar pressionado a aceitar prazos que não pode cumprir 
ou tarefas que não sabe realizar. Isso prejudicará tanto o 
desempenho da equipe, quanto a confiança dos colaboradores. 
E claro, o produto final também será amplamente afetado.

Por isso a comunicação pode ser vista como um dos principais 
pilares do bom trabalho em equipe.
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• Proatividade
A proatividade é antecipar necessidades e, de forma 

autônoma, todas as atitudes para atendê-las. Para o bom 
trabalho em equipe, é preciso que todos os colaboradores 
tenham a habilidade de identificar situações-problema antes que 
elas aconteçam. O mais importante, no entanto, é tomar uma 
atitude e oferecer soluções.

Uma equipe formada por colaboradores proativos tem 
um funcionamento mais eficiente. Os resultados são melhores 
e obtidos de forma mais rápida. Essa característica também 
possibilita que os processos sejam otimizados, elevando a 
qualidade do trabalho como um todo.

Para que funcionários sejam proativos, no entanto, é 
necessário que o estilo de liderança da organização seja flexível. 
A abertura a feedbacks, sugestões e opiniões entre os gestores é 
essencial para estimular a proatividade.

• Inovação
A criatividade e inovação são habilidades capazes de 

transformar a forma que uma equipe interage. Para o bom 
trabalho em equipe, é preciso que seus integrantes estejam 
sempre inovando os processos e procurando soluções criativas. 
Isso possibilita a obtenção de melhores resultados, aumento da 
eficiência e otimização dos processos.

Da mesma forma que a proatividade, a criatividade na 
equipe precisa de espaço concedido pela liderança para florescer. 
Estimular a autogestão na equipe possibilita que os profissionais 
criem soluções inovativas para realizar suas tarefas.

• Confiança
Não existe trabalho em equipe sem confiança mútua. Afinal, 

cada um precisa fazer a sua parte das tarefas e acreditar no 
potencial de seus companheiros. Quando você confia no resto na 
sua equipe, consegue delegar tarefas sem temer pela qualidade 
do produto final.

Isso é especialmente verdadeiro para os líderes. Muitos 
gestores cometem o erro de praticar a microgestão, tentando 
controlar todos os aspectos das tarefas de toda a equipe. Isso 
passa aos colaboradores a mensagem de que o líder não confia 
em suas habilidades, afetando o relacionamento entre a equipe, 
a autoconfiança e a motivação.

Para delegar, é preciso confiar. Se sua equipe sentir que a 
liderança e seus pares confiam em seu trabalho, tem muito mais 
chances de realizar as tarefas eficientemente e com motivação.

• Respeito
O respeito mútuo é importantíssimo para o bom trabalho em 

equipe. Colaboradores que não se respeitam como profissionais 
e como pessoas jamais terão um bom relacionamento. Sem o 
respeito, nenhuma outra habilidade que citamos anteriormente 
é possível.

Para estimular o respeito entre a equipe, é necessário 
trabalhar as habilidades de empatia e construir uma boa 
convivência entre os membros. Dinâmicas e exercícios de team 
building são ferramentas valiosíssimas nesse cenário.

— Relacionamento interpessoal
Para Albuquerque (2012), uma maneira de desenvolver 

a individualidade de cada ser é aprender a aceitá-los como 
são, pois assim nos adaptamos a cada um, construindo um 

comportamento tolerante. Quando estamos dispostos a aceitar 
as pessoas, consequentemente nos tornamos mais flexíveis 
e observadores, o que facilita o convívio, o aprendizado, e a 
capacidade de desenvolver-se, descobrindo valores a partir de 
fraquezas de outros.

Mesmo sendo impossível agradar a todos o ser humano 
necessita entender que precisa conviver com as pessoas a sua 
volta, ninguém consegue viver sozinho, por isso tratar as pessoas 
bem ou saber lhe dar com a presença de vários a sua volta é o 
mínimo que se precisa diante de uma sociedade em decorrente 
ascensão.

De acordo com Chiavenato (2010), o relacionamento 
interpessoal é uma variável do sistema de administração 
participativo, que representa o comportamento humano 
que gera o trabalho em equipe, confiança e participação das 
pessoas. “As pessoas não atuam isoladamente, mas por meio 
de interações com outras pessoas para poderem alcançar seus 
objetivos” (CHIAVENATO, 2010, p. 115).

Manter um bom relacionamento é imprescindível, o sucesso 
no dia a dia, na convivência com pessoas e também no ambiente 
profissional depende muito de como você trata as pessoas a sua 
volta, não se pode escolher com quem trabalhar, ou com quem 
dividir uma mesa no trabalho, somos “convidados” a lidar com as 
diferenças em todos os aspectos.

Um relacionamento interpessoal saudável entre o líder 
e seus liderados facilita no desbloqueio da insegurança que 
rodeiam os colaboradores no dia a dia, o respeito e admiração 
trazem harmonia para o ambiente de trabalho.

O aprimoramento deste relacionamento é diário, construído 
aos poucos e deve ser regado para que futuras frustrações e 
discórdias no trabalho não venham a aparecer.

Algumas vezes, lidar com as diferenças causa 
incompatibilidade, desentendimentos, problemas, que devem 
ser solucionados a partir do bom relacionamento e diálogo entre 
os colaboradores, pois, “pequenas ações são as sementes dos 
grandes resultados” (ALBUQUERQUE, 2012, p. 85).

“As relações interpessoais desenvolvem-se em decorrência 
do processo de interação” (MOSCOVICI, 2011, p. 69). É uma 
maneira de conhecer mais, aprender com situações diversas no 
grupo social, vivenciando e trocando informações.

Interagir com o outro ou se comunicar muita das vezes se 
torna uma tarefa complicada, quando essa prática costuma falhar 
alguns conflitos surgem e não são fáceis de serem resolvidos. O 
ser humano é envolvido por sentimentos, sensações e quase 
nunca pela razão, para se trabalhar em equipe é necessário a 
flexibilidade e compreensão, afinal realizar tarefas em equipe e 
estar no meio de pessoas no ambiente de trabalho pode gerar 
eficiência nas atividades e os objetivos lançados são alcançados 
com mais facilidade.

“Influenciar pessoas é conseguir colaboração e cooperação. 
A cooperação vai além do favor, que é uma gentileza espontânea, 
além da obrigação e do poder de mando” (ALBUQUERQUE, 2012, 
p. 84). As pessoas se sentem parte do grupo quando podem 
colaborar.

O trabalho em equipe também é muito característico do 
relacionamento interpessoal, o individuo precisa aprender a 
trabalhar dentro de uma organização.
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